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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2021 - PML 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 - PML 

 
 

MODALIDADE: Pregão Presencial para Registro de Preço 
TIPO: Menor Preço GLOBAL 

 

 
O MUNICÍPIO DE LUZERNA (SC), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 01.613.428/0001-72, com sede na Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, por intermédio da 
SECRETARIA DE SERVIÇOS INTEGRADOS DE INFRAESTRUTURA E AGROPECUÁRIA, representada neste ato 
por seu Secretário, Sr. ALCIR JOÃO DENARDI, torna público que realizará licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, destinado a contratações futuras, observando as condições 
estabelecidas no presente Edital e Anexos que o integram e em obediência ao disposto na Lei Federal nº 10.520/02, da 
Lei Complementar nº 123/06, dos Decretos Municipais nº 918/2007, 2631/2018 e 2920/2020, aplicando-se 
subsidiariamente no que couberem as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 com alterações posteriores, e 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

  
Os documentos para o credenciamento das empresas, os envelopes contendo a proposta 

e os documentos de habilitação serão recebidos pela Pregoeira junto ao Setor de Licitações da Prefeitura de Luzerna, 
na Avenida 16 de fevereiro, 151, Centro, Luzerna/SC, até às 14h do dia 23 de março de 2021. 

 
Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou 

despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se 
responsabilizará por extravio ou atraso, que por ventura possa ocorrer. 

 
A sessão de processamento do pregão será realizada no endereço acima mencionado, 

iniciando-se no dia 23 de março de 2021 às 14h10min, e será conduzido pela Pregoeira ou seu substituto, com o 
auxílio da Equipe de Apoio, designados por ato do Poder Executivo, nos autos do processo em epígrafe. 

 
Não serão aceitos Envelopes protocolados fora do horário previsto no preâmbulo 

deste Edital, ficando a licitante que incorrer em tal situação automaticamente excluída do certame. 
 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

 
Informa-se ainda que o atendimento ao público, o recebimento de envelopes e a 

sessão pública de licitação seguirão as disposições do Decreto Municipal nº 2919 de 09 de abril de 2020, 
referente ao uso obrigatório de MÁSCARAS, bem como todos os cuidados/restrições serão seguidos conforme 
dispõe o Decreto Municipal 2926 de 23 de abril de 2020. 
 
 
 
1. DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
 
1.1. DO OBJETO: 

 
1.1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos 
de manutenção geral de benfeitorias civis pertencentes ao Município de Luzerna/SC, conforme especificações contidas 
neste Edital e Anexos que o integram. 
 
 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
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2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que preencherem as condições de credenciamento e demais exigências constantes deste Edital. 

2.2.  É admitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida pela 
instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993 (redação dada em conformidade com o acordão 1.201/2020, do 
TCU) 
 
2.3. Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público, ou que estejam 
temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus 
órgãos descentralizados. 
 
2.4.  Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, 
na forma do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93. 
 
2.5. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das 
disposições das leis especiais, quando for o caso. 
 
 
2.6. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
 
2.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que QUISEREM participar deste certame usufruindo os 
benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes. 
 
2.6.2. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na 
Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte documentação: 
2.6.2.1. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como 
Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. 
2.6.2.1.1. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006. 
2.6.2.1.2. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada 
para a abertura da presente Licitação. 
2.6.2.1.3. No caso de Microempreendedor Individual (MEI), o documento a ser apresentado é o Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data marcada para 
a abertura da presente Licitação, ficando a sua aceitação condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, 
no endereço www.portaldoempreendedor.gov.br, na forma que prescreve o art. 3º, IX, da Resolução nº 16/2009 do 
Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – 
CGSIM. 
2.6.2.2. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando 
ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 (modelo 
Anexo III). 
2.6.2.2.1. Caso o (a) licitante seja MEI, considera-se como modalidade de microempresa, conforme § 3º, art. 18-E, Lei 
Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014. 
 
2.6.3. Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte deverão 
ser apresentados FORA DOS ENVELOPES, no ato de CREDENCIAMENTO das empresas participantes. 
 
 
3. DO CREDENCIAMENTO: 
 
3.1. Fica a critério do licitante se fazer representar ou não na sessão. 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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3.2. A PESSOA JURÍDICA participante deste processo licitatório que enviar representante legal deverá, até o 
horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se a Pregoeira e/ou Equipe de Apoio para efetuar seu 
credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em cópia autenticada ou 
cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação: 
a) Caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar: 
- Cópia do ato constitutivo ou do contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
- Cópia de documento de identidade e de comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF (será 
dispensável a apresentação de cópia do CPF se sua numeração constar do documento de identidade 
apresentado); 
- Termo de Credenciamento (conforme modelo 1 do Anexo IV deste Edital), especificando e  nomeando o sócio, 
dirigente ou proprietário que atuará no processo licitatório, formulando propostas e para prática de todos os demais 
atos inerentes ao certame; 
- Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 
 
b) Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá apresentar:  
- Procuração ou Termo de Credenciamento (conforme modelo 2 do Anexo IV deste Edital), com firma 
reconhecida em cartório, outorgado pelo(s) representante(s) legal (is) da licitante, comprovando a existência 
dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame; 
- Cópia de documento de identidade e de comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF (será 
dispensável a apresentação de cópia do CPF se sua numeração constar do documento de identidade 
apresentado); 
- Cópia do ato constitutivo ou contrato social; 
- Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação.  
 
3.2.1. Nesta fase, o representante da licitante deverá apresentar cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social consolidado em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a 
comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respec tivas alterações, caso existam 
ou outro documento legal que permita analisar a sua condição de proprietário, sócio ou dirigente, bem como para 
verificar se o credenciante possui os necessários poderes de delegação. 
3.2.2. Para empresas individuais deverá ser apresentado o Requerimento do Empresário Individual ou 
Microempreendedor Individual autenticado pela Junta Comercial.  
 
3.2.3. A não comprovação de que o interessado ou seu representante possui poderes específicos para 
atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o ocorrido. 
 
3.3. O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a inabilitação, nem a 
desclassificação do Licitante. A empresa que não se fizer representar participará do certame apenas com a sua proposta 
escrita. 
 
3.4. A empresa que não se fizer representar fica automaticamente impedida de participar da fase de competição com 
lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, 
em consequência do direito de interpor recurso.  
 
3.5. Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único representante. 
 
3.6. Os documentos de credenciamento, os quais farão parte do presente processo licitatório deverão ser entregues 
SEPARADAMENTE dos envelopes da Proposta e da Documentação.  
 
 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
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4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá ser apresentada FORA DOS ENVELOPES 
01 e 02. 
 
4.2. Caso o referido documento não seja apresentado na forma estabelecida acima, a Pregoeira poderá suprir tal 
formalidade através de declaração a ser firmada pelo representante legal da empresa proponente durante a sessão. 
 
4.3. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes lacrados 
e rubricados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 
EMPRESA PROPONENTE: 
ENVELOPE 01 - PROPOSTA 
PREFEITURA DE LUZERNA/SC 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 00__/2021 – EDITAL PP Nº 00__/2021-PML 
 
 
EMPRESA PROPONENTE: 
ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
PREFEITURA DE LUZERNA/SC 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 00__/2021 – EDITAL PP Nº 00__/2021-PML 
 
 
5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 01 – DA PROPOSTA: 
 
5.1. O envelope nº 01 “Da Proposta” deverá conter os seguintes elementos: 
5.1.1. Carta proposta, na forma impressa, de acordo com o modelo em anexo, contendo: 
5.1.1.1. Nome, endereço e CNPJ; com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta e 
número(s) de telefone(s) e e-mail; 
5.1.1.2. Número do processo e do edital; 
5.1.1.3. Preço unitário e total cotados, em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação. 
5.1.1.3.1. Nos preços propostos deverão estar inclusos além do lucro, taxas, fretes, impostos e descontos quando for o 
caso, bem como, todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente 
licitação. 
5.1.1.3.2. Os preços deverão ser cotados com até 02 (dois) dígitos após a vírgula; 
5.1.1.4. Especificações pertinentes ao objeto desta licitação; 
5.1.1.5. Marca dos itens cotados (compreendido o nome da empresa); 
5.1.1.6. Validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
5.1.1.7. Local e data; 
5.1.1.8. Assinatura do representante legal da empresa proponente. 
 
5.1.2. Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor valor global mensal para o serviço, observado 
o quantitativo de mão-de-obra, considerando: 
 

Item Descrição Valor máximo mensal 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de manutenção geral de benfeitorias 
civis para: 

1 Construção Civil – Mestre de obras R$ 6.200,00 

2 Construção Civil – Servente de Pedreiro R$ 1.600,00 

VALOR MÁXIMO GLOBAL MENSAL R$ 7.800,00 
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5.2. O proponente ao elaborar a sua proposta deverá observar os VALORES ESTIMADOS descritos no presente 
Edital, que são parte integrante do presente processo licitatório, sob pena de desclassificação (Art. 40, inciso X da Lei 
nº 8.666/93 e alterações posteriores). 
 
5.3. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
 
5.4. Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total dos itens cotados, será considerado, para fins de 
julgamento das propostas, o primeiro. 
 
5.5. Para a proposta apresentada será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, independentemente de 
declaração expressa. 
 
5.6. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços manifestamente 
inexequíveis. 
5.6.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de 
comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos 
custos com indícios de inexequibilidade; 

b) verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de 
trabalho; 

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência 
Social; 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 
e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;  
f) verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada; 
g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, 

supermercados e fabricantes;  
h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;  
i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 
j) estudos setoriais; 
k) consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;  
l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a proponente 

disponha para a prestação dos serviços; 
m) demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

 
5.7. A empresa vencedora fica submetida aos prazos especificados no presente Edital, independentemente de 
declaração expressa.  
 
5.8. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às 
expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões 
ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador. 
 
5.9. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que 
não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser 
fornecidos sem ônus adicionais. 
 
5.10. A Pregoeira considerará como formais erros que não impliquem em nulidade do procedimento. 
 
5.11. Com fundamento no inciso I do artigo 48 da Lei nº 8.666/93, consolidada, serão desclassificadas as propostas que 
não atenderem as exigências deste Edital. 
 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
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5.12. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, poderão ser considerados pela 
Pregoeira, como meramente formais, cabendo a esta agir em conformidade com os princípios que regem a 
Administração Pública. 
 
5.13. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas 
as condições estipuladas neste Edital e seus anexos. 
 
 
6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 
 
6.1. Para a habilitação no presente processo os interessados deverão apresentar no Envelope 02 – “Documentos de 
Habilitação”, os documentos a seguir relacionados: 
 
6.1.1 - Quanto a Habilitação Jurídica: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício. 
6.1.1.1. A empresa que apresentar, conforme o subitem 3.2 deste Edital, o Ato Constitutivo/Contrato Social no 
ato de credenciamento do seu representante para participação da presente Licitação, fica dispensada de 
apresentá-lo dentro do envelope da habilitação. 
 
6.1.2. Quanto a Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa individual, ou no Cadastro Nacional Pessoa 
Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, atualizado; 
b) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, abrangendo também as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da 
Lei nº 8.212/91. 
c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde 
está sediada a empresa. 
d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Município 
onde está sediada a empresa. 
e) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943 
(art. 29, V, da Lei 8.666/93 alterada). 
 
6.1.3. Quanto a Regularidade Econômico-Financeira: 
a) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica 
da licitante, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada para entrega dos documentos ou 
com prazo de validade expresso. 
a.1) A licitante que possua sede da empresa no estado de Santa Catarina, deve emitir a Certidão de Falência e 
Concordata através do endereço eletrônico: https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do, sendo que esta certidão 
somente é válida desde que apresentada juntamente a respectiva certidão de registros cadastrados no sistema 
eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br.  
a.2) Caso a Licitante esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar a certidão emitida pela instância 
judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993 (redação dada em conformidade com o acordão 1.201/2020 do 
TCU). 
 
6.1.4. Em anexo aos documentos de habilitação do presente processo licitatório deverão ser encaminhados: 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do
https://certeproc1g.tjsc.jus.br/
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a) Declaração expressa de que a empresa não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos (Constituição Federal, art. 7º, inciso XXXIII); 
b) Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de 
sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público, ou que esteja temporariamente 
impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos 
descentralizados; 
c) Declaração expressa de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas; 
 
d) Comprovação de capacidade para a execução do objeto deste Edital (Atestado de Capacidade Técnica), mediante 
apresentação de documento emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se ateste que a empresa 
executou a qualquer tempo, fornecimento igual ou semelhante a este que está sendo licitado. 
d.1) Anexo ao Atestado de Capacidade Técnica, a empresa deverá apresentar cópia da CTPS ou de contratos 
de trabalho dos profissionais que executarão os serviços de pedreiro (mestre de obras) e servente, para 
comprovar a atuação anterior destes no cargo pretendido para contratação. 
 
6.2. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda, 
fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal de Luzerna/SC.  
6.2.1. As empresas que quiserem autenticar documentos junto à Prefeitura de Luzerna deverão apresentá-los 
acompanhados dos originais, preferencialmente, até três dias corridos antes do prazo de entrega da documentação 
e proposta, de segunda a sexta-feira, das 13h às 19h, junto ao Setor de Licitações da Prefeitura de Luzerna, na Avenida 
16 de Fevereiro, 151, Centro. 
 
6.3. A Equipe de Apoio do Pregão poderá proceder à consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões 
emitidas pela INTERNET, ficando os licitantes dispensados de autenticá-las. 
 
6.4. Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama, fax ou e-mail. 
 
6.5. No caso de apresentação de documentos e/ou certidões das quais não conste o prazo de validade, será 
considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos. 
 
6.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente 
alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 7.18.1 e seguintes do presente Edital. 
 
7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DO PREGÃO: 
 
7.1. O credenciamento dos interessados em participar do certame, assim como, o recebimento da proposta de preços 
e dos documentos de habilitação ocorrerá até às 14 horas do dia 23 de março de 2021, no local indicado no preâmbulo 
deste Edital. 
7.1.1. Ultrapassado o prazo previsto acima estará encerrado o credenciamento, bem como o recebimento dos envelopes 
e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
 
7.2. Após o credenciamento, será aberta a sessão de processamento do pregão, a partir das 14 horas e 10 minutos 
do dia 23 de março de 2021. 
 
7.3. A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
7.3.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que se 
opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, irrisórios, 
de valor zero, manifestamente inexequíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação, e ainda, àquelas 
que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais licitantes. 
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7.3.2. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, 
que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes.  
 
7.4. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 
critérios: 
7.4.1. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
7.4.2. Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas 
que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas 
as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 
 
7.5. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 
sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por 
meio de sorteio no caso de empate de preços. 
7.5.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais 
empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
7.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço. 
 
7.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 
7.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de 
lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado, observando-
se, quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006. 
7.9. A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 
 
7.10. Após a negociação, se houver a Pregoeira examinará a aceitabilidade do preço oferecido, decidindo 
motivadamente a respeito. 
7.10.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, 
apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.  
 
7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação 
de seu autor. 
 
7.12. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e 
declarado vencedor do certame. 
 
7.13. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, a Pregoeira examinará 
a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso 
positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo 
autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 
7.14. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos 
Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da 
documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos. 
 
7.15. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes 
presentes. 
 
7.16. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos 
trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes.  
 
7.17. A bem dos serviços, a Pregoeira, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em 
qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem 
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necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à 
conclusão dos serviços. 
 
 
7.18. DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
 
7.18.1. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
7.18.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço. 
7.18.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
b) Não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 
7.18.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.18.2 deste Edital, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se 
encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.18.2 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta.  
7.18.4. Na 
hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 7.18.3, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
7.18.5. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;  
7.18.6. O disposto no subitem 7.18.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas ou mais propostas, 
e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão; 
7.18.7. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
7.18.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão 
Negativa; 
7.18.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.18.7.1, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação; 
7.18.8. A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não terá direito aos 
benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006. 
 
 
8. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO: 
 
8.1. Qualquer cidadão poderá, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis e qualquer licitante, no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
da data fixada para a realização da sessão pública impugnar o Edital do Pregão, conforme previsto no art. 41 da Lei 
8.666/93. 
 
8.2. No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, 
abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde 
logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
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8.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso, a 
adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade 
competente para a homologação. 
 
8.4. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela licitante. 
 
8.5. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à 
autoridade competente. 
 
8.6. O acolhimento do recurso importará a invalidarão apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
8.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 
objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento.  
 
8.8. O recurso interposto contra um dos itens licitados, não impede a administração de proceder a homologação e 
contratação dos demais. 
 
8.9. A adjudicação será feita pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
 
9. DA CONTRATAÇÃO: 
 
9.1. Será firmado Contrato com a empresa vencedora, o qual terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis nº 
10.520/02 e nº 8.666/93. 
9.1.1. O licitante vencedor deverá apresentar no momento da assinatura do Contrato a lista dos procedimentos para os 
quais será exigida autorização prévia e livros ou catálogos da rede com relação atualizada dos médicos, laboratórios e 
clínicas, credenciados/referenciados para prestação dos serviços comprovando a abrangência do plano. 

 
9.2. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pela empresa vencedora que tenham servido 
de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital, independentemente de 
transcrição. 
 
9.3. Se a empresa vencedora se recusar a assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias, sem justificativa, por escrito, 
aceita pela Autoridade Superior, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o 
Contrato, e assim sucessivamente. Nesse caso, se sujeita a empresa vencedora, às penalidades aludidas nas 
Penalidades deste Edital. 
 
9.4. Se a empresa vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura do Contrato, será aplicada a regra 
prevista no item 9.3. 
 
9.5. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, especialmente 
designado na forma do artigo 67 da Lei nº 8.666/1993. 
 
9.6. O valor pactuado no Contrato poderá ser revisto, mediante solicitação da Contratada, com vistas à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação objeto deste Pregão, por meio de revisão, na forma do art. 65, da Lei n.º 
8. 666/1993. 
   
9.7. As eventuais solicitações de revisão deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência do fato 
imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto 
nos custos do Contrato.  A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a planilha de custos e 
formação de preços. 
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10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
 
10.1. Obrigações da Contratante: 
 
a) Efetuar o pagamento, de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência; 
b) Promover, através do Fiscal do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, comunicando as 

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da administração; 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada; 
d) Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente o serviço 

contratado; 
e) Notificar, por escrito, a Contratada sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução do Contrato. 
 
 
10.2. Obrigações da Contratada: 
 
a) A Contratada deverá nomear um representante legal para tratar de todos os assuntos e/ou dificuldades referentes 

à execução do Contrato, inclusive informando os números dos telefones de trabalho, da residência e um celular, 
que deverá estar ativo e habilitado durante toda a vigência do Contrato, bem como um número de fax e endereço 
de e-mail para o envio de correspondências. 

b) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas pela contratada, sob pena da rescisão do mesmo. 

c) Responsabilizar-se integralmente por todos os empregados que prestarão os serviços, selecionando-os e 
preparando-os rigorosamente, nos termos da legislação vigente, inclusive certificando-se de atestado de boa 
conduta e demais referências, visando maior segurança e qualidade na execução dos serviços. 

d) A empresa deverá manter seus empregados orientados com relação ao desempenho dos serviços, 
responsabilidades e segurança ao que lhe cabe, com relação a todo material manuseado, não devendo afastar-
se dos seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por pessoas não 
autorizadas. 

e) A empresa contratada deverá apresentar seus empregados diariamente limpos, devidamente identificados através 
de crachás e providos de equipamentos de proteção individual – EPIs, quando necessário. 

f) Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios; trabalho em altura, ou seja, práticas do trabalho 
seguro, nas áreas da Administração. 

g) A Contratada se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus profissionais e ainda, 
por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, cabendo-lhe a restauração, substituição ou indenização, 
conforme o caso. 

h) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos 
com os disponibilizados pela Administração. 

i) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter 
uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em 
perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços. 

j) Deverá à empresa contratada manter constantemente o número acordado de funcionários para atendimento dos 
serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou 
demissão de empregados, substituindo-os imediatamente, independentemente de justificativa e assumindo 
responsabilidade na falta de pessoal, respondendo por qualquer dano material, pessoal ou descumprimento de 
horário por parte de seus funcionários. 

k) Independente de qualquer justificativa, a empresa deverá enviar um empregado em substituição ao que não se 
apresentar ao seu posto, no prazo máximo de 2 horas, a contar do recebimento da comunicação da contratante. 

l) Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, 
qualquer empregado considerado com condutas prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórias à disciplina da 
repartição ou que venha criar embaraços ou dificuldades às exigências dos serviços que lhe forem apresentados. 

m) Efetuar o pagamento do salário dos empregados, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da 
contratação, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas. 
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n) Manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, independente 
se de propriedade da empresa ou da Administração. 

o) Nomear, expressamente, um representante encarregado responsável pelos serviços com a missão de garantir o 
bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho, em tempo necessário, fiscalizando e 
ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar-
se, quando houver necessidade, ao Fiscal do Contrato e tomar as providências pertinentes para que sejam 
corrigidas todas as falhas detectadas, esclarecendo o não cumprimento por parte da contratada, devendo: 

• Registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 

• Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando 
a correta execução dos serviços. 

• Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como: 
✓ Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 
✓ Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 
✓ Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de 

desperdícios/poluição. 
 

p) Deverá manter durante toda a vigência contratual, todas as condições de habilitação exigidas, sob pena de multa 
e rescisão contratual; 

q) A contratada não poderá veicular publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração do Município; 

r) A contratada não poderá transferir, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem previa anuência da 
contratante; 

s) À contratada caberá assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o contratante; 

t) Deverá à contratada assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados durante a prestação do serviço ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do 
Município. 

 
 
11. DAS SANÇÕES: 
 
11.1. A inexecução parcial ou total do objeto do contrato e a prática dos atos indicados nesta cláusula, verificado o 
nexo causal devido à ação ou à omissão da proponente Contratada, relativamente às obrigações contratuais em 
questão, torna passível a aplicação das sanções previstas na Lei n.º 10.520/2002, na Lei n.º 8.666/1993 e no contrato, 
observando o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir: 
11.1.1. Advertência; 
11.1.2. Multa; 
11.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração; 
11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
11.2. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
poderão ser aplicadas à proponente Contratada juntamente à de multa e obedecerão ao disposto na legislação de 
regência no que concerne às hipóteses de aplicação, quantum e consequências. 
11.3. A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas contratualmente, por culpa exclusiva da proponente Contratada. 
11.3.1. A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento dos serviços do Município, a seu critério, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
 
11.4. O Município observará a boa-fé da proponente Contratada e as circunstâncias atenuantes e agravantes em que 
a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou mesmo substituí-la por sanção 
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mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo fixado e não tenha causado prejuízo ao Município ou a 
terceiros. 
 
11.5. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início da execução dos serviços ou 
entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as multas a serem aplicadas observarão os seguintes 
parâmetros: 
11.5.1. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do Contrato por dia de mora na assinatura do Contrato ou atraso 
no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco 
décimos por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 
11.5.2. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato no caso de inexecução parcial do contrato; 
11.5.3. 30% (trinta por cento) do valor do Contrato no caso de inexecução total do contrato. 
 
11.6. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 
11.6.1. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, por mais de 
07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços. 
11.6.2. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações deste 
documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de materiais. 
 
11.7. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada: 
11.7.1. Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica está obrigada 
a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 
11.7.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao Município, 
este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
 
12. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
 
12.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
12.1.1. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 
8.666/93; 
12.1.2. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, 
não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público; 
12.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 
12.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao 
CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou 
extrajudicial; 
12.3. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla 
defesa; 
12.4. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja 
administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização. 
 
 
13. DA VIGÊNCIA, DAS ALTERAÇÕES E DO ACOMPANHAMENTO: 
 
13.1. Fica estabelecido que com a(s) empresa(s) vencedora(s) será celebrado Contrato, conforme minuta em 
anexo, que deverá ser assinada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim 
ou recebimento do Contrato via Correios, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no artigo 81, da Lei 8.666/93. 
 
13.2. O Contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos, a critério do CONTRATANTE, desde que presentes as condições e preços mais 
vantajosos para a Administração, consoante estabelecido no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, e, ainda: 
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13.2.1. Haja autorização formal da autoridade competente; 
13.2.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
13.2.3. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
13.2.4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 
13.2.5. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
 
13.3. Caso o proponente declarado vencedor, não queira ou não possa assinar o Contrato dentro do prazo máximo 
previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades ao desistente, optar pela contratação dos 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, se alternativamente o Município não preferir revogar a presente Licitação, sem prejuízo do disposto ao item 
11.5 e seguintes. 
 
13.4. O contrato decorrente desta licitação, somente poderá ser alterado na forma disposta na Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, artigo 65, inciso I, alínea "b" e inciso II, alíneas "c" e "d", observado o que dispõe os parágrafos 
1º, 2º, 4º, 5º, 6º e 8º do mesmo artigo. 
 
13.5. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoas ou Comissão Especial, designadas 
pelo Prefeito, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da mesma, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
13.6. Para observância do que dispõe a Cláusula supra, e nos termos do que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, 
nomeia-se como fiscais de execução dos Contratos oriundos do presente Procedimento Licitatório, André Luis 
Toigo Diesel e Juliana Corbani, aos quais deverá ser entregue, mediante recibo, certificado nos Autos do 
Procedimento Licitatório, cópia integral deste edital e dos Termos de Adjudicação e Homologação, para o 
efetivo exercício de sua atribuição, ora delegada. 
 
14. DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO: 
 
14.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução mensal dos serviços ou entrega dos 
materiais, mediante a apresentação de documento fiscal, devidamente atestado por Servidor Municipal competente. 
 
14.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e ter a 
mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação.  
14.2.1. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: 
 
➢ MUNICÍPIO DE LUZERNA - Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, Luzerna, SC, CNPJ nº 01.613.428/0001-72. 
 
14.3. A proponente vencedora deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão do 
mesmo, para o Setor de Compras (Fone: (049) 3551-4700 | E-mail: compras@luzerna.sc.gov.br). 
 
14.4. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o 
Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora. 
 
14.5. O preço proposto pela licitante vencedora é fixo e irreajustável, durante a vigência contratual inicialmente prevista. 
Na hipótese de se efetivar a prorrogação prevista no subitem 13.2, o preço contratado poderá sofrer reajuste somente 
a partir do 13º (décimo terceiro) mês de vigência da contratação, ou seja, da data da assinatura do Contrato, desde 
que haja disponibilidade orçamentária para tal fim e as partes convenham quanto ao índice de reajustamento a ser 
aplicado (INPC) em face da desvalorização da moeda ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 
 
14.6. O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo 
ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela proponente 
vencedora. 
14.6.1. Quando for aplicado o reequilíbrio, as alterações passarão a ser praticadas no mês subsequente. 
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15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
15.1. As despesas provenientes da execução deste Edital correrão por conta das Dotações Orçamentárias próprias, 
consignadas nos orçamentos da Unidade Gestora Central – Prefeitura de Luzerna ou dos Fundos Especiais, durante a 
vigência da presente Ata de Registro de Preço, nos termos que segue, de acordo com o Parecer Contábil: 
 
Ação (s): 
04.008.15.451.0400.2.408 – Manutenção e conservação de prédios públicos 
 
Modalidade de Aplicação (s): 
3.3.90. Outras despesas correntes – Aplicações diretas 
 
Fonte (s): 
000 – Recursos Ordinários 
 
15.2. A estimativa de custos total da presente licitação é de R$ 93.600,00 (noventa e três mil e seiscentos reais). 
 
16. DAS DISPOSIÇÕS GERAIS: 
 
16.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a 
igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
16.2. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará o afastamento da licitante, desde que 
sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão 
pública. 
 
16.3. Caberá ao Secretário da Pasta, revogar, anular ou homologar esta Licitação, nos termos do artigo 49 da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações. 
 
16.4. Os casos omissos serão dirimidos pela pregoeira, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 
8.666/93; Lei nº 10.520/02; Lei Complementar nº 123/06 e os Decretos Municipais nº 921/2007 e 918/2008. 
 
16.5. No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, 
poderá ser adiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no parágrafo 4º do 
artigo 21 da Lei nº 8.666/93. 
16.6. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração Municipal não serão 
consideradas como motivos para impugnações. 
 
16.7. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:  

I. Termo de Referência;  
II. Modelo da Proposta;  
III. Modelo da Declaração de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;  
IV. Modelo de Carta de Credenciamento;  
V. Modelo da Declaração de Pleno Atendimento aos requisitos de Habilitação;  
VI. Modelo de Declaração de que conhece na íntegra o Edital;  
VII. Modelo de Declaração de não trabalho de menor para fins de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal;  
VIII. Modelo de Declaração de que não existem fatos impeditivos e que não foi declarada inidônea por ato do poder 

público de Luzerna;  
IX. Minuta. 
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16.8. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração Licitante, antes de aberta a licitação, 
no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o artigo 
21, parágrafo 4º da Lei nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura das Propostas 
e Documentos de Habilitação;  
 
16.9. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, através de documento formal e endereçado 
a pregoeira da Prefeitura de Luzerna; 
16.9.1. Caberá a pregoeira decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. Acolhida a petição contra o ato 
convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
16.9.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes. Após este prazo a comunicação que venha a apontar falhas ou 
irregularidades que o viciaria, não terá efeito de recurso. 
 
16.10. As atas da sessão pública serão disponibilizadas no site do Município (www.luzerna.sc.gov.br > licitações 
> pregão), para consulta em até 1 (um) dia após a sessão pública, portanto, não serão disponibilizadas, no fim 
das sessões, a fotocópia da(s) ata(s) aos licitantes. 
16.10.1. Caso o licitante necessite da fotocópia da Ata ou outros documentos inerentes ao certame seguirá a 
forma disposta no Decreto nº 2.146 de 20 de novembro de 2015 que estabelece o “valor do serviço de reprografia 
realizado pelo Poder Executivo Municipal de Luzerna/SC”. 
 
16.11. Para dirimir as questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba 
(SC), por mais privilegiado que outro possa ser. 
 

Luzerna/SC, 09 de março de 2021. 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Alcir João Denardi 

Secretário de Serviços Integrados de Infraestrutura e Agropecuária 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2021 - PML 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 - PML 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 
 
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de 

manutenção geral de benfeitorias civis pertencentes ao Município de Luzerna/SC, conforme especificações contidas 

neste Edital e Anexos que o integram. 

 

2. JUSTIFICATIVA 
 
A atual estrutura deste Município necessita de presença contínua de uma equipe composta por um pedreiro e auxiliar 
de pedreiro com o intuito de auxiliar nos diversos espaços de responsabilidade do Munícipio, criando condições para 
uma boa execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva em todas as áreas, permitindo a funcionalidade 
e segurança de suas instalações físicas, bem como o atendimento das variadas demandas de serviço atinentes da 
Consultoria Técnica. 
 
A contratação de empresa especializada para a execução destes serviços tem previsão legal e se justifica pelo fato 
deste Município não possuir, em seu quadro de pessoal, os cargos descritos no presente Termo de Referência e por 
não compreenderem atividades ligadas diretamente à atividade-fim desta Administração. 
 
Trata-se de serviço comum de natureza continuada, havendo necessidade de duração prolongada do contrato, posto 
que sua interrupção poderá causar transtornos, comprometendo as condições de trabalho nas diversas unidades deste 
Município. 
 
O objeto deste Termo de Referência está organizado através da especificação de quantidade de profissionais/área de 
trabalho em face da complexidade da gestão do contrato, do tipo de serviço a ser realizado e dos locais da prestação 
dos serviços. Além da inviabilidade da adoção de critérios de mensuração de produtividade e da dificuldade em se aferir 
resultados através de critérios objetivos, uma vez que os profissionais compõem uma equipe multiprofissional a 
disposição da Consultoria Técnica para a execução de diversos serviços, dentre os quais os de manutenção preventiva 
e corretiva. 
 
3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

SERVIÇOS/MÃO-DE-OBRA QUANTIDADE 

Construção Civil – Mestre de Obras 01 

Construção Civil - Servente de Pedreiro 01 

 
Os serviços serão realizados nos locais indicados pela Consultoria Técnica do Município. 
 
Eventualmente, os serviços poderão ser executados em locais a serem determinados cujos domínios estejam sob a 
guarda deste órgão ou em locais de realização de eventos, desde que estejam sob sua responsabilidade e/ou 
administração. 
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4. DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
 

4.1. Os empregados deverão cumprir jornada de 40 (quarenta) horas semanais, sendo 8 (oito) horas diárias de segunda 
a sexta feira, sendo o horário comercial proposto: 07h30min às 11h30min, e das 13h30min às 17h30min, em virtude do 
não funcionamento da Prefeitura e seus Fundos aos sábados, salvo situações excepcionais, previamente aprovadas 
pelo Gestor Municipal. Os horários de entrada e saída poderão ser alterados de acordo com as necessidades do serviço. 
4.1.1. Nas situações específicas e eventuais de a contratante requerer dos serviços das contratada fora do horário 
comercial previamente determinado, o mestre de obras e servente devem atender e poderão fazer compensação em 
momento posterior a ser acordado entre as partes. 
4.1.2. Será de responsabilidade do mestre de obras e do servente contratados, assinar ficha ponto de controle de horas, 
para posterior conferência dos fiscais de contrato, e caso seja verificado que houve dias/horas não trabalhados, 
independente do cargo, serão proporcionalmente descontados do valor mensal devido. 
 
4.2. Do Plano de Trabalho 
 
Construção Civil – Mestre de Obras 
Construção Civil – Servente de Pedreiro 
 
4.2.1. Deverá saber executar primordialmente calçadas, acabamentos, rebocos, alvenarias, assentamento de pisos, 
revestimentos internos e externos de granito, mármore e cerâmicas, abertura de portas e janelas e instalação de 
sanitários e acessórios, e ainda dispor de experiência para trabalhos em altura superior a dois metros utilizando cadeira 
suspensa, cinto de proteção e/ou andaime. Além de: 

• Acompanhar todas as obras e serviços desenvolvidos pelo Município: 

• Executar trabalhos de alvenaria, contra pisos, passeios e batentes de madeira com argamassa, concreto, 
revestimentos argamassa (chapisco, emboço e reboco), revestimentos cerâmicos (azulejos), preparação e 
concretagem de estruturas e fundações de concreto armado, contra pisos, regularizações de pisos para 
impermeabilização de lajes, pisos cerâmicos, vinílicos e cimentados, caixas de inspeção em alvenaria, 
serviços de carpintaria (em madeira), manutenção e execução de coberturas, assentamento de tubos de 
concreto, serviços hidro sanitários diversos, e outros serviços de construção civil, guiando-se por desenhos, 
esquemas e especificações, e utilizando processos e instrumentos pertinentes ao ofício, para construir, 
reformar, ou reparar prédios e obras diversas. 

• Executar demolição de alvenarias e peças estruturais em madeira ou concreto armado, realizando a correta 
destinação do entulho produzido; 

• Dosar e controlar a mistura de concretos e argamassas, com areia, cimento, pedra, água e aditivos; 

• Aferir prumos, alinhamentos, montar gabaritos e conferir qualidade de acabamentos na obra; 

• Realizar a organização e limpeza do canteiro de obras; 

• Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, sendo o 
fornecimento destes de sua responsabilidade, bem como apresentar a certificação de treinamentos de trabalho 
em altura (NR 35 MTE) e Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) dentro da validade; 

• Fornecer ferramentas genéricas para o desenvolvimento dos trabalhos (martelos, prumos, trenas, etc.), bem 
como utilizar de veículo próprio para seu transporte; 

• Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade. 
 
 
4.2.2. A contratada deverá fornecer a seus empregados, contratados, e fazer com que estes utilizem todos os 
equipamentos de proteção individual (EPIs) necessários à segurança dos mesmos, de acordo com o exigido pelas 
normas relativas à Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, previstos na legislação em vigor, e ainda, fornecer ao 
Município listagem de EPIs e EPCs conforme NR-6, da Lei n.º 6.514 e de acordo com o estipulado pela Convenção 
Coletiva de Trabalho de cada categoria, responsabilizando-se pelo perfeito e ininterrupto funcionamento destes. 
4.2.2.1. A empresa deverá orientar seus empregados para utilização dos equipamentos de proteção individual quando 
da realização de atividades que possam colocar em risco a saúde e a integridade física dos mesmos.  
4.2.2.2 Deverão os funcionários da contratada, apresentarem certificado válido para a realização de trabalhos em altura, 
bem como providenciar sua renovação quando atingir data de validade. 
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4.2.3. Para a execução dos serviços a contratada é responsável por fornecer e conservar todo equipamento e 
ferramental necessário. 
4.2.3.1. Os funcionários deverão dispor de veículo próprio para sua locomoção, bem como transporte de suas 
ferramentas e equipamentos de proteção.  
 
4.2.4. A contratada durante a execução dos serviços manterá sob sua guarda os materiais a serem utilizados cabendo-
lhe toda responsabilidade por quaisquer furtos, desvios ou danos, decorrentes de negligência durante a execução dos 
serviços. 
 
4.2.5. A contratada é responsável civil e criminal pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato e ainda pela solidez e segurança do serviço prestado. 
 
5. DO ACEITE 
 

5.1. Por ocasião do aceite do objeto, o Município, por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito de exercer 

ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, não se excluindo a 
empresa contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade. Constatado a execução dos serviços de má 
qualidade, o Município poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
5.2. A proponente vencedora deverá responsabilizar-se pelo refazimento do serviço, quando na ocasião do 
recebimento, for constatado que os mesmos encontram-se com defeito, diferente da solicitação ou em 
desacordo com qualquer das especificações, sob pena de pagamento de multa diária, à título de depósito, sem 
prejuízo da incidência de multa diária por atraso na entrega, à contar da data efetiva do pedido. 
5.2.1. A execução dos serviços de forma inadequada que não atenderem às exigibilidades não serão recebidos e o 
pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma integral. 
 
5.3. O aceite do serviço não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou 
técnico dos serviços, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente, 
e por danos deles decorrentes. 
 
5.4. Caso o objeto seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a 
partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento. 
 
5.5. Caberá a proponente vencedora obedecer ao objeto do presente edital e as disposições legais contratuais, 
prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 
 

5.6. Responsável pelo recebimento  

5.6.1. A fiscalização do presente Pregão Presencial ficará a cargo dos servidores abaixo mencionados: 
 
André Luis Toigo Diesel e Juliana Corbani 
Fone: (49) 3551-4700 
E-mails: planejamento@luzerna.sc.gov.br | engenharia@luzerna.sc.gov.br  

 
5.7.2. Caberá aos fiscais da contratação, verificar se os itens, objeto do presente Edital, atendem a todas as 
especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e 
participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando 
as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 
 
5.7.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos 
ou serviços que são de sua competência. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2021 - PML 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 - PML 

 
ANEXO II 

 
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO / MODELO DA PROPOSTA / PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO 

 
Processo de Licitação N° ____/2021 - Edital PP Nº _____/2021. 
Razão Social:___________________________________________________________________________________. 
CNPJ: ________________________________________________________________________________________. 
Endereço: _____________________________________________________________________________________. 
Telefone: ___________________________ E-mail:_____________________________________________________. 
Dados Bancários – Banco: ________________________________________________________________________. 
Agência: _________________________ Conta Corrente: _______________________________________________. 
 

Proposta de preços para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
contínuos de manutenção geral de benfeitorias civis pertencentes ao Município de Luzerna/SC, conforme 
especificações e condições indicadas no Termo de Referência, e conforme discriminado abaixo: 
 
 

Item Quant. Unid. Descrição 
Preço Unit. 

Máximo 
MENSAL 

Preço Unit. 
MENSAL 

Preço Total 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de manutenção geral de benfeitorias civis 
pertencentes ao Município de Luzerna/SC, compreendendo a mão de obra de: 

1 12,00  MES Mestre de Obras - 1 6.200,00   

2 12,00  MES Servente (auxiliar) - 1 1.600,00   

VALOR GLOBAL MENSAL (R$):  

VALOR GLOBAL ANUAL (R$):  

 
O valor total da proposta é de ....................... (valor por extenso).  
 
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias. 
 

Local, ______ de ____________________de 2021. 
 
 
 

______________________________ 
Xxxxxxxx 

Representante Legal 
CPF: 

 
 

✓ As planilhas de custos apresentadas deverão seguir as especificações do Termo de Referência, especificar os 
valores, compatíveis com o mercado, referentes aos uniformes e demais insumos previstos no Anexo I, 
acompanhando as exigências previstas no Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria, o (a) qual 
deverá ser indicado(a) e apresentado(a) juntamente com a proposta de preços. 

✓ A Contratada deverá providenciar perícia, elaborada por profissional competente e registrado no Ministério do 
Trabalho e Emprego, para se for o caso, atestar a existência de condições insalubres de trabalho, tendo em vista 
a possível inclusão dos adicionais de insalubridade para as categorias de mestre de obras. 

✓ Os custos referentes a fardamentos e Equipamentos de Proteção Individual deverão ser compatíveis com os 
valores de mercado. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2021 - PML 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 - PML 

 
ANEXO III 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

(Apresentar no credenciamento fora dos envelopes) 
 
 

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_______________, e regularmente inscrito no CPF sob o nº _______________, DECLARA, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

 
(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 / § 3º, art. 18-E da Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014 (se MEI). 
 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.  
 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 
 
 

__________________, ____ de ____________ de 2021. 
 
 

__________________________________________ 
(Assinatura do responsável pela empresa) 

 
 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: 
 Assinalar com um “X” a condição da empresa. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2021 - PML 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 - PML 

 
ANEXO IV 

MODELOS DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
(Deve ser apresentada fora dos envelopes) 

 
 

1 – QUANDO O CREDENCIADO FOR SÓCIO, DIRIGENTE OU PROPRIETÁRIO DA EMPRESA 
 
 

Vimos por meio deste, requerer junto a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, o CREDENCIAMENTO do (a) 

Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º _________________ e regularmente inscrito 

no CPF sob o nº ____________________, residente e domiciliado no endereço 

________________________________________________________, a participar do Processo de Licitação nº 

___/2021/PML, instaurado pelo Município de Luzerna/SC, na modalidade Pregão Presencial nº ____/2021/PML, na 

qualidade de  (Sócio, dirigente ou proprietário), considerando os poderes outorgados no ________________ (Contrato 

Social, Estatuto ou Procuração Pública) da empresa __(NOME DA EMPRESA)__, neste ato com total poderes para 

pronunciar-se em nome da empresa, bem como formular propostas verbais, recorrer, assinar declarações 

relativas ao processo em questão e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

_____________, em ____ de ______ 2021. 

 

________________________________ 

(Nome da empresa e Assinatura do Sócio, Dirigente ou Proprietário da Empresa) 

 

2 – QUANDO O CREDENCIAMENTO FOR PARA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
 
 
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º 

_________________ e regularmente inscrito no CPF sob o nº ____________________, residente e domiciliado no 

endereço ________________________________________________________, a participar do Processo de Licitação 

nº ___/2021/PML, instaurado pelo Município de Luzerna/SC, na modalidade Pregão Presencial nº ____/2021/PML, na 

qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 

__________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer, assinar declarações relativas 

ao processo em questão e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

_____________, em ____ de ______ 2021. 

 

________________________________ 

(Nome da empresa e Assinatura do Sócio, Dirigente ou Proprietário da Empresa) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2021 - PML 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 - PML 

 
ANEXO V 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
(Deve ser apresentada fora dos envelopes) 

 
 

DECLARAMOS para fins de participação no Processo de Licitação nº ___/2021/PML – Pregão Presencial nº ___/2021-

PML, do Município de Luzerna/SC, que ____________________, regularmente inscrito (a) no CNPJ/CPF sob o nº 

________________, atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação 

comprobatória exigida no item 6 do edital convocatório. 

 
 
 
 

_________________, em ____ de ______ 2021. 
 

 
 
 

_____________________________________ 
Carimbo e Assinatura do Representante Legal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2021 - PML 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 - PML 

 
ANEXO VI 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE QUE CONHECE NA ÍNTEGRA O EDITAL 
 

 
_______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_______________, do CPF nº _______________, DECLARA que conhece na íntegra o Edital de Pregão Presencial nº 
___/2021/PML, Processo de Licitação nº _____/2021/PML e se submete às condições nele estabelecidas.  
 

 
 

_________________, em ____ de ______ 2021. 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
Assinatura 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2021 - PML 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 - PML 

 
ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO TRABALHO DE MENOR PARA FINS DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO 
NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
(Razão Social) ________________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 
____________________________, sediada no endereço ___________________________________, na cidade de 
______________________, por seu representante legal, e para fins do Processo Licitatório nº......./2021/PML - Pregão 
Presencial nº ......./2021/PML, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE para os devidos fins e sob as penas da lei, não 
possui em seu quadro, profissionais menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou 
insalubres ou menores de 16 (dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição 
de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 
(Lei n.º 9.854/99). 
 

 
______________, _____ de ____________ de 2021. 

 
 
 
 
 

______________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal na empresa 

Carimbo 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2021 - PML 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 - PML 

 
ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EXISTEM FATOS IMPEDITIVOS E QUE NÃO FOI DECLARADA 
INIDÔNEA POR ATO DO PODER PÚBLICO DE LUZERNA 

 
 

(Razão Social) ________________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 
____________________________, sediada no endereço ___________________________________, na cidade de 
______________________, por seu representante legal, e para fins do Processo Licitatório nº......./2021/PML – Pregão 
Presencial nº ......./2021/PML, DECLARA EXPRESSAMENTE, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos 
impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público de Luzerna, ou que 
esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal ou 
quaisquer de seus órgãos descentralizados (incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93); 
 
 
 

______________, _____ de ____________ de 2021. 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal na empresa 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2021 - PML 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 - PML 

 
ANEXO IX 
MINUTA 

 
CONTRATO PML Nº 1XX/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0xx/2021 - PML 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2021 - PML 

 
 

 
O MUNICÍPIO DE LUZERNA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
01.613.428/0001-72, com sede administrativa na Avenida 16 de Fevereiro, 151, em Luzerna/SC CEP 89.609-000, por 
intermédio da SECRETARIA DE SERVIÇOS INTEGRADOS DE INFRAESTRUTURA E AGROPECUÁRIA, 
representada neste ato pelo seu Secretário, Sr. ALCIR JOÃO DENARDI, brasileiro, maior e capaz, casado, inscrito no 
CPF/MF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, e portador da cédula de identidade nº x.xxx.xxx, residente e domiciliado na 
xxxxxxxxxxx, neste Município de Luzerna/SC, CEP 89609-000, de ora em diante denominado CONTRATANTE e a 
empresa (DADOS DA EMPRESA), neste ato representado por seu (DADOS DO REPRESENTANTE), doravante 
denominada CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o presente Contrato, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 
 

1.1. O objeto deste Contrato, de acordo com o Processo Licitatório xxx/2021, Pregão Presencial nº xxx/2021, 
consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de manutenção geral de 
benfeitorias civis pertencentes ao Município de Luzerna/SC, no valor: 
 

Item Quant. Unid. Descrição 
Preço Unit. 

MENSAL (R$) 
Preço Total (R$) 

1 12,00  MES Mestre de Obras - 1   

2 12,00  MES Servente (auxiliar) - 1   

VALOR GLOBAL MENSAL (R$):  

VALOR GLOBAL ANUAL (R$):  

 
1.1.1. Os serviços serão realizados nos locais indicados pela Consultoria Técnica do Município. 
 
1.1.2. Eventualmente, os serviços poderão ser executados em locais a serem determinados cujos domínios estejam 
sob a guarda deste órgão ou em locais de realização de eventos, desde que estejam sob sua responsabilidade e/ou 
administração. 
 
1.2. DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
 
1.2.1. Os empregados deverão cumprir jornada de 40 (quarenta) horas semanais, sendo 8 (oito) horas diárias de 
segunda a sexta feira, sendo o horário comercial proposto: 07h30min às 11h30min, e das 13h30min às 17h30min, em 
virtude do não funcionamento da Prefeitura e seus Fundos aos sábados, salvo situações excepcionais, previamente 
aprovadas pelo Gestor Municipal. Os horários de entrada e saída poderão ser alterados de acordo com as necessidades 
do serviço. 
1.2.1.1. Nas situações específicas e eventuais de a contratante requerer dos serviços das contratada fora do horário 
comercial previamente determinado, o mestre de obras e servente devem atender e poderão fazer compensação em 
momento posterior a ser acordado entre as partes. 
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1.2.1.2. Será de responsabilidade do mestre de obras e do servente contratados, assinar ficha ponto de controle de 
horas, para posterior conferência dos fiscais de contrato, e caso seja verificado que houve dias/horas não trabalhados, 
independente do cargo, serão proporcionalmente descontados do valor mensal devido. 
 
1.2.2. Do Plano de Trabalho 
 
Construção Civil – Mestre de Obras 
Construção Civil – Servente de Pedreiro 
 
1.2.2.1. Deverá saber executar primordialmente calçadas, acabamentos, rebocos, alvenarias, assentamento de pisos, 
revestimentos internos e externos de granito, mármore e cerâmicas, abertura de portas e janelas e instalação de 
sanitários e acessórios, e ainda dispor de experiência para trabalhos em altura superior a dois metros utilizando cadeira 
suspensa, cinto de proteção e/ou andaime. Além de: 

• Acompanhar todas as obras e serviços desenvolvidos pelo Município: 

• Executar trabalhos de alvenaria, contra pisos, passeios e batentes de madeira com argamassa, concreto, 
revestimentos argamassa (chapisco, emboço e reboco), revestimentos cerâmicos (azulejos), preparação e 
concretagem de estruturas e fundações de concreto armado, contra pisos, regularizações de pisos para 
impermeabilização de lajes, pisos cerâmicos, vinílicos e cimentados, caixas de inspeção em alvenaria, 
serviços de carpintaria (em madeira), manutenção e execução de coberturas, assentamento de tubos de 
concreto, serviços hidro sanitários diversos, e outros serviços de construção civil, guiando-se por desenhos, 
esquemas e especificações, e utilizando processos e instrumentos pertinentes ao ofício, para construir, 
reformar, ou reparar prédios e obras diversas. 

• Executar demolição de alvenarias e peças estruturais em madeira ou concreto armado, realizando a correta 
destinação do entulho produzido; 

• Dosar e controlar a mistura de concretos e argamassas, com areia, cimento, pedra, água e aditivos; 

• Aferir prumos, alinhamentos, montar gabaritos e conferir qualidade de acabamentos na obra; 

• Realizar a organização e limpeza do canteiro de obras; 

• Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, sendo o 
fornecimento destes de sua responsabilidade, bem como apresentar a certificação de treinamentos de trabalho 
em altura (NR 35 MTE) e Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) dentro da validade; 

• Fornecer ferramentas genéricas para o desenvolvimento dos trabalhos (martelos, prumos, trenas, etc.), bem 
como utilizar de veículo próprio para seu transporte; 

• Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade. 
 
 
1.2.2.2. A contratada deverá fornecer a seus empregados, contratados, e fazer com que estes utilizem todos os 
equipamentos de proteção individual (EPIs) necessários à segurança dos mesmos, de acordo com o exigido pelas 
normas relativas à Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, previstos na legislação em vigor, e ainda, fornecer ao 
Município listagem de EPIs e EPCs conforme NR-6, da Lei n.º 6.514 e de acordo com o estipulado pela Convenção 
Coletiva de Trabalho de cada categoria, responsabilizando-se pelo perfeito e ininterrupto funcionamento destes. 
1.2.2.2.1. A empresa deverá orientar seus empregados para utilização dos equipamentos de proteção individual quando 
da realização de atividades que possam colocar em risco a saúde e a integridade física dos mesmos.  
1.2.2.2.2. Deverão os funcionários da contratada, apresentarem certificado válido para a realização de trabalhos em 
altura, bem como providenciar sua renovação quando atingir data de validade. 
 
1.2.2.3. Para a execução dos serviços a contratada é responsável por fornecer e conservar todo equipamento e 
ferramental necessário. 
1.2.2.3.1. Os funcionários deverão dispor de veículo próprio para sua locomoção, bem como transporte de suas 
ferramentas e equipamentos de proteção.  
 
1.2.4. A contratada durante a execução dos serviços manterá sob sua guarda os materiais a serem utilizados cabendo-
lhe toda responsabilidade por quaisquer furtos, desvios ou danos, decorrentes de negligência durante a execução dos 
serviços. 
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1.2.5. A contratada é responsável civil e criminal pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato e ainda pela solidez e segurança do serviço prestado. 
 
1.3.  DO ACEITE 
 

1.3.1. Por ocasião do aceite do objeto, o Município, por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito de 

exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, não se 
excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade. Constatado a execução dos serviços 
de má qualidade, o Município poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
1.3.2. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo refazimento do serviço, quando na ocasião do 
recebimento, for constatado que os mesmos encontram-se com defeito, diferente da solicitação ou em 
desacordo com qualquer das especificações, sob pena de pagamento de multa diária, à título de depósito, sem 
prejuízo da incidência de multa diária por atraso na entrega, à contar da data efetiva do pedido. 
1.3.2.1. A execução dos serviços de forma inadequada que não atenderem às exigibilidades não serão recebidos e o 
pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma integral. 
 
1.3.3. O aceite do serviço não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou 
técnico dos serviços, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente, 
e por danos deles decorrentes. 
 
1.3.4. Caso o objeto seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a 
partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento. 
 
1.3.5. Caberá a proponente vencedora obedecer ao objeto do presente edital e as disposições legais contratuais, 
prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
O PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 
2.1.  Pela execução total do contrato a CONTRATADA receberá valor estimado de contratação correspondente a R$ 

xxx (xxxxxxxxx). 
2.2. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução mensal dos serviços ou entrega dos 
materiais, mediante a apresentação de documento fiscal, devidamente atestado por Servidor Municipal competente. 
2.3. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e ter a 
mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação.  
2.3.1. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: 
 
➢ MUNICÍPIO DE LUZERNA - Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, Luzerna, SC, CNPJ nº 01.613.428/0001-72. 
 
2.4. A CONTRATADA deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão do mesmo, para 
o Setor de Compras (Fone: (049) 3551-4700 | E-mail: compras@luzerna.sc.gov.br). 
2.5. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o 
Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora. 
2.6. O preço proposto pela licitante vencedora é fixo e irreajustável, durante a vigência contratual inicialmente prevista. 
Na hipótese de se efetivar a prorrogação prevista no subitem 13.2, o preço contratado poderá sofrer reajuste somente 
a partir do 13º (décimo terceiro) mês de vigência da contratação, ou seja, da data da assinatura do Contrato, desde 
que haja disponibilidade orçamentária para tal fim e as partes convenham quanto ao índice de reajustamento a ser 
aplicado (INPC) em face da desvalorização da moeda ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 
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2.7. O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo 
ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela proponente 
vencedora. 
2.7.1. Quando for aplicado o reequilíbrio, as alterações passarão a ser praticadas no mês subsequente. 
    

CLÁUSULA TERCEIRA 
 DA DOTAÇÃO 

 
3.1. As despesas provenientes da execução deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária própria, 

consignada no orçamento da Unidade Gestora Central - Prefeitura de Luzerna/SC e dos seus Fundos Especiais, 
durante a vigência a vigência do Contrato, nos seguintes termos: 

 

Ação (s): 
04.008.15.451.0400.2.408 – Manutenção e conservação de prédios públicos 
 
Modalidade de Aplicação (s): 
3.3.90. Outras despesas correntes – Aplicações diretas 
 
Fonte (s): 
000 – Recursos Ordinários 

 
CLÁUSULA QUARTA 
DAS OBRIGAÇÕES 

 
4.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento, de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência; 
b) Promover, através do Fiscal do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, comunicando as 

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da administração; 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela 

Contratada; 
d) Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente o 

serviço contratado; 
e) Notificar, por escrito, a Contratada sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução do Contrato. 

 
4.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) A Contratada deverá nomear um representante legal para tratar de todos os assuntos e/ou dificuldades 
referentes à execução do Contrato, inclusive informando os números dos telefones de trabalho, da residência 
e um celular, que deverá estar ativo e habilitado durante toda a vigência do Contrato, bem como um número 
de fax e endereço de e-mail para o envio de correspondências. 

b) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas pela contratada, sob pena da rescisão do mesmo. 

c) Responsabilizar-se integralmente por todos os empregados que prestarão os serviços, selecionando-os e 
preparando-os rigorosamente, nos termos da legislação vigente, inclusive certificando-se de atestado de boa 
conduta e demais referências, visando maior segurança e qualidade na execução dos serviços. 

d) A empresa deverá manter seus empregados orientados com relação ao desempenho dos serviços, 
responsabilidades e segurança ao que lhe cabe, com relação a todo material manuseado, não devendo 
afastar-se dos seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por 
pessoas não autorizadas. 

e) A empresa contratada deverá apresentar seus empregados diariamente limpos, devidamente identificados 
através de crachás e providos de equipamentos de proteção individual – EPIs, quando necessário. 

f) Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios; trabalho em altura, ou seja, práticas do trabalho 
seguro, nas áreas da Administração. 
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g) A Contratada se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus profissionais e 
ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, cabendo-lhe a restauração, substituição 
ou indenização, conforme o caso. 

h) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 
confundidos com os disponibilizados pela Administração. 

i) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a 
obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo 
sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços. 

j) Deverá à empresa contratada manter constantemente o número acordado de funcionários para atendimento 
dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou 
demissão de empregados, substituindo-os imediatamente, independentemente de justificativa e assumindo 
responsabilidade na falta de pessoal, respondendo por qualquer dano material, pessoal ou descumprimento 
de horário por parte de seus funcionários. 

k) Independente de qualquer justificativa, a empresa deverá enviar um empregado em substituição ao que não 
se apresentar ao seu posto, no prazo máximo de 2 horas, a contar do recebimento da comunicação da 
contratante. 

l) Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 
notificação, qualquer empregado considerado com condutas prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórias à 
disciplina da repartição ou que venha criar embaraços ou dificuldades às exigências dos serviços que lhe forem 
apresentados. 

m) Efetuar o pagamento do salário dos empregados, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes 
da contratação, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas. 

n) Manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, 
independente se de propriedade da empresa ou da Administração. 

o) Nomear, expressamente, um representante encarregado responsável pelos serviços com a missão de garantir 
o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho, em tempo necessário, fiscalizando e 
ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de 
reportar-se, quando houver necessidade, ao Fiscal do Contrato e tomar as providências pertinentes para que 
sejam corrigidas todas as falhas detectadas, esclarecendo o não cumprimento por parte da contratada, 
devendo: 

• Registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 

• Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando 
a correta execução dos serviços. 

• Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como: 
✓ Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 
✓ Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 
✓ Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de 

desperdícios/poluição. 
 

p) Deverá manter durante toda a vigência contratual, todas as condições de habilitação exigidas, sob pena de 
multa e rescisão contratual; 

q) A contratada não poderá veicular publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração do Município; 

r) A contratada não poderá transferir, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem previa anuência 
da contratante; 

s) À contratada caberá assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o contratante; 

t) Deverá à contratada assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados durante a prestação do serviço ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência do Município. 
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CLÁUSULA QUINTA 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
5.1. A inexecução parcial ou total do objeto do contrato e a prática dos atos indicados nesta cláusula, verificado o 
nexo causal devido à ação ou à omissão da proponente Contratada, relativamente às obrigações contratuais em 
questão, torna passível a aplicação das sanções previstas na Lei n.º 10.520/2002, na Lei n.º 8.666/1993 e no contrato, 
observando o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir: 
5.1.1. Advertência; 
5.1.2. Multa; 
5.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração; 
5.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
5.2. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
poderão ser aplicadas à proponente Contratada juntamente à de multa e obedecerão ao disposto na legislação de 
regência no que concerne às hipóteses de aplicação, quantum e consequências. 
5.3. A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas contratualmente, por culpa exclusiva da proponente Contratada. 
5.3.1. A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento dos serviços do Município, a seu critério, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
5.4. O Município observará a boa-fé da proponente Contratada e as circunstâncias atenuantes e agravantes em que 
a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou mesmo substituí-la por sanção 
mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo fixado e não tenha causado prejuízo ao Município ou a 
terceiros. 
5.5. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início da execução dos serviços ou 
entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as multas a serem aplicadas observarão os seguintes 
parâmetros: 
5.5.1. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do Contrato por dia de mora na assinatura do Contrato ou atraso 
no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco 
décimos por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 
5.5.2. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato no caso de inexecução parcial do contrato; 
5.5.3. 30% (trinta por cento) do valor do Contrato no caso de inexecução total do contrato. 
5.6. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 
5.6.1. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, por mais de 
07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços. 
5.6.2. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações deste 
documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de materiais. 
5.7. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada: 
5.7.1. Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica está obrigada 
a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 
5.7.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao Município, 
este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS ALTERAÇÕES 

 
6.1. O presente Contrato somente poderá ser alterado na forma disposta na Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, 

art.65, inciso I, letra “b” e inciso II, letras “c” e “d”, observado o que dispõem os §§ 1º, 2º, 4°, 5º, 6º e 8º do mesmo 
artigo. 
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CLÁUSULA SÉTIMA 
DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 
7.1. O contrato poderá ser rescindo nos seguintes casos: 

a) Por ato unilateral escrito do contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 
8.666/93; 
b) Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, 
não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público; 
c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

7.2.  O descumprimento, por parte da contratada, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao contratante 
o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial; 

7.3. Fica reservado ao contratante o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja 
administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 
da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização. 

 
CLÁUSULA OITAVA 

 DA VIGÊNCIA E DA FISCALIZAÇÃO 
 

8.1. Fica estabelecido que, com a Contratada que será celebrado contrato e que o mesmo deverá ser assinado em até 
05 (cinco) dias, a partir da notificação para este fim, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93. 

8.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de xx de xx de 2021, podendo ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos, a critério do CONTRATANTE, desde que presentes as condições e preços mais vantajosos 
para a Administração, consoante estabelecido no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, e, ainda: 
a) Haja autorização formal da autoridade competente; 
b) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
d) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 
e) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
 

8.3. Caso a empresa proponente declarada vencedora, não queira ou não possa assinar o Contrato dentro do prazo 
máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades ao desistente, optar pela 
contratação dos proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, se alternativamente o Município não preferir revogar a presente licitação. 

8.4. O Contrato decorrente desta licitação, somente poderá ser alterado na forma disposta na Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, art. 65, inciso I, letras "b" e inciso II, letras "c" e "d", observado o que dispõe os §§ 1º, 2º, 
4º, 5º, 6º e 8º do mesmo artigo. 

8.5. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão especial designada, que 
anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 

8.6. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos trabalhos da Contratada serão exercidos pela Contratante, 
através da Consultoria Técnica, a qual poderá, junto ao representante da Contratada, solicitar a correção de 
eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de 02 (dois) 
dias, serão objeto de comunicação oficial à Contratada, para aplicação das penalidades previstas no Edital. 

8.7. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste 
Contrato, serão registradas pela Contratante, constituindo tais registros, documentos legais. 

8.8. Fica nomeada como fiscal do contrato a engenheira civil do Município JULIANA CORBANI e o consultor técnico 
do Município ANDRÉ LUIS TOIGO DIESEL. 
 
 
 
 
 

http://www.luzerna.sc.gov.br/


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE LUZERNA 
SETOR DE LICITAÇÕES 
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000 
(49) 3551-4700 | www.luzerna.sc.gov.br |debora@luzerna.sc.gov.br  

 
 

Página 34 de 34 
 

CLÁUSULA NONA 
DO FORO 

 
Fica eleito o foro de Comarca de Joaçaba/SC, para dirimir dúvidas e qualquer 

litígio oriundo deste Contrato. 
 
E, por estarem assim de pleno acordo, assinam este instrumento em 02 (duas) 

vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, de tudo inteiradas. 
 

Luzerna/SC, XX de junho de 2021. 
 

 
 

ALCIR JOÃO DENARDI 
Secretário de Serviços Integrados de Infraestrutura e Agropecuária 

CONTRATANTE 
 
 
 

Xxx 
xxx 

CONTRATADA 
 

 
TESTEMUNHAS: 

1. --------------------------------------------   2. ------------------------------------------- 

Nome:    Nome: 

CPF:      CPF: 
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